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RESUMO 

O presente artigo efetua uma abordagem panorâmica, de natureza histórico-sociológica, da relação entre grande propriedade fundiária e poder político na sociedade mineira, particularmente na fração sul-mineira. Secularmente baseada na agropecuária, a economia regional circunscreveu, como mediadora, a centralização e monopolização do poder político institucional em limitado círculo do patronato rural. Com as mudanças na orientação econômica, no sentido da endogeneização do desenvolvimento, a elite fundiária promoveu concerto com as frações tecnocráticas e industriais emergentes, configurando uma modernização conservadora no bojo do Estado oligárquico. Em síntese, na interação dialética entre o social, o econômico e o político, a grande propriedade rural desnuda-se como elemento do atraso na sociedade brasileira.
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INTRODUÇÃO


Martins (2011; 1994) conceitua a sociedade brasileira como sociedade de história lenta, na qual verifica-se uma conjugação de processos sociais de tempos desencontrados. O sociólogo esclarece que os valores, instituições e tempos do ontem, vigentes no presente, não são o passado, mas o ritmo diferenciado de algumas relações sociais quanto a outras na própria dialética da transformação social. Nessa linha de raciocínio, a grande propriedade fundiária “é um marco regulador, uma sentinela dos arcaísmos que desenham nossas possibilidades e limites. Ela se propõe como sólida base de uma orientação social e política que freia, firmemente, as possibilidades de transformação social profunda e de democratização do país” (MARTINS, 2011, p. 17). Compreendida como possuidora de um significado abrangente, além dos aspectos físicos mensuráveis de dimensão territorial, principalmente, enquanto conjunto de normas, atitudes e comportamentos, a saber, um complexo societal, a propriedade latifundista da terra é o centro histórico de um sistema político persistente. Centro mediador da trama social, da simbiose entre patronato rural e poder político.


Em estudo clássico sobre as elites governamentais de Minas Gerais, Horta (1986) demonstra que, desde o século XVIII, um grupo reduzido de famílias se perpetuou na vida pública. Por intermédio de descendência direta e de elos matrimoniais, a liderança política transmitiu-se de geração a geração. O autor explica o fato como mediação característica da formação da sociedade brasileira: estrutura agrária concentradora e excludente. Senhores de terra, ombreando com mineradores e grandes comerciantes, os “homens bons” da colônia, facultaram aos seus o privilégio de eleger e integrar as Câmaras de Vereança. No Brasil Imperial, monopolizaram as patentes de oficiais da Milícia de Ordenanças, empunhando um arbítrio policial e judiciário que atingia os extremos. Foram eleitos como representantes no Parlamento do Império, no Conselho e na Assembleia Provincial, favorecidos por um sistema eleitoral que mantinha a reprodução do status político do patriarcado rural através do vínculo entre o chefe local e o governo central.  Na aurora republicana, o compromisso eleitoralista passou a ser feito entre o cacique político municipal (o coronel, quase sempre, grande fazendeiro) e o poder regional, personificado no governador ou presidente do Estado. Na mudança política de 1930 e o enfraquecimento das oligarquias regionais no processo de centralização administrativa, a elite rural não foi apartada da propriedade de terra e do capital e prestígio político dela decorrentes, reproduzindo e assegurando a longevidade de determinadas famílias políticas. 


No horizonte desenvolvimentista da década de 1950, ao abrigo  do Estado oligárquico, os setores da elite tradicional estadual  compactuaram com as emergentes elites empresariais e técnicas num processo de modernização conservadora. Posteriormente, reagindo às propostas reformistas, os “barões da terra”, autoproclamados “novos inconfidentes”, pavimentaram o golpé civil-militar e locupletaram os benefícios de ampla política de crédito rural e potencializaram, sobretudo nas mesorregiões do Sul /Sudoeste e do Triângulo Mineiro / Vale do Paranaíba, os subsídios da política federal voltada para o setor cafeeiro, pontualizada no Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura (GERCA) e no Plano de Renovação e Revigoramento de Cafezais (PRRC). Na reabertura política, no quadro de uma aliança conservadora que manteve inalterada a estrutura fundiária concentradora e excludente, o patronato rural perfilou uma das facetas do sujeito multiforme denominado agronegócio. 

Esboçadas algumas informações, apresentamos, neste breve trabalho, o objetivo de recuperar itinerários e apontar a simbiose entre grande propriedade fundiária e poder político no Sul de Minas Gerais, desde os primórdios do século XIX ao momento presente.
DESENVOLVIMENTO
DA ECOMONIA MERCANTIL DE SUBSISTÊNCIA À FLORESCÊNCIA CAFEEIRA

Wirth (1982, p. 41) disserta que Minas é um mosaico de zonas diferentes, refletindo, cada uma delas, os impulsos internos e as influências externas. No período colonial, de efervescência mineratória, e nos primeiros tempos do Brasil independente, algumas regiões mineiras demonstraram maior capacidade de inserção em rotas comerciais intraprovinciais e interprovinciais. Nas plagas de serranias alcantiladas da comarca do Rio das Mortes
, com o declínio da mineração
, ocorreu incremento da economia de subsistência direcionada ao abastecimento de outras áreas da província e um maior fluxo mercantil redirecionado para o mercado do Rio de Janeiro e para o Vale do Paraíba paulista. Baseada em grandes propriedades escravistas, a economia regional apresentou a conversão das famílias proprietárias e produtoras em comercializadoras de sua produção (através das tropas e das casas urbanas de comércio) e a diversificação das grandes propriedades, dedicadas à produção e, também, canalizadas à compra de excedentes locais e revenda nos centros consumidores. O Sul de Minas, portanto, teve um desdobramento peculiar que não se relacionou com perspectivas de involução ou regressão econômica, pelo contrário, tratava-se de produção mercantil de gêneros de subsistência tendente para autoconsumo e para fora, em busca de mercados (LENHARO, 1993).

A combinação e a diversificação de atividades constituíram-se nos pilares da manutenção e ampliação do patrimônio dos grandes proprietários, solidificando a configuração de uma identidade multifacetada; com a riqueza materializada em terras e comércio. Verificou-se uma relação simetricamente proporcional entre expansão dos negócios e empoderamento político, com visibilidade nas esferas municipal e regional por meio de processos eleitorais para as Câmaras Municipais, Conselhos Provinciais e, de forma subordinada, para a Câmara dos Deputados (PASCHOAL, 2008b).
 

A elevação política de membros deste grupo, no nascente Império, ocorreu num momento febril. Até então, as condições estruturais da região e conjunturais do Brasil impediam uma ação política mais ampla e incisiva. Esbarraram nos óbices postos pelos mecanismos institucionais próprios da era de D. João VI e Pedro I e nos escrúpulos levantados pelos escalões do alto comércio na Corte – empresários portugueses alinhados ao ideário e propostas conservadores. Não satisfaziam as exigências de nobiliarquia e arregimentação burocrática. Mediante a articulação de alianças mercantis e da construção de vínculos familiares pelo matrimônio com esses setores cariocas recalcitrantes, os sul-mineiros atuaram decisivamente para a deposição de Pedro I, escalaram ao poder com a Regência, como liberais moderados, compondo as tropas da moderação, e engajando-se sistematicamente no processo de estruturação do Estado Nacional. Alinhados com a tese de empreender uma cruzada contra a desordem para salvar a nação da anarquia, os nomes graúdos da camada de fazendeiros e comerciantes abastecedores do mercado da Corte definiram-se pelo conservadorismo, pelo governismo e intolerância em relação ao diferente, embora não interpretassem assim as suas ações, avaliadas como progressistas
. 

O seu envolvimento marcou profundamente sua consciência política e respaldou os interesses de uma sociedade de base agrária. Econômica, ideológica e politicamente hegemônica, a camada dominante transformou “outros setores sociais não dominantes, numa expressiva força coadjuvante, mobilizada em diversas ocasiões, para a manutenção da ordem social e política” (PASCHOAL, 2008a, p. 136). Composta por proprietários de terra e de escravos
, proprietários comerciantes, autoridades policiais, membros da Guarda Nacional e magistrados, a elite local se envolveu profundamente nas lutas políticas, conheceu relativo refluxo do seu poder com a derrota nas revoltas de 1842 e diluiu-se no processo mais amplo de conservadorização do sistema, encaminhado pelo Regresso. Conservadora e centrada na família, exerceu o poder pessoal numa sociedade marcada pelo baixo grau de institucionalização da vida jurídica e política. Monopolizou os cargos da administração pública, tornando-se fonte dispensadora de favores e proteção. A teia de sua dominação é urdida no manuseio do poder pessoal como instrumento de estruturação das relações sociais e na mobilização da política como locus privilegiado do exercício dessa pessoalidade.

Sedimentada como economia mercantil de subsistência, a sociedade sul-mineira conheceu, em meados de 1880, o avanço da cultura cafeeira
. Gradativamente, a cafeicultura assumiu a primazia na geração de divisas e renda. Produção em larga escala, assentada em latifúndios escravistas, com nuances próximos à estrutura produtiva do Oeste Paulista, porém, em escala menor e caracterizada por relativa monetarização da economia. A economia cafeeira manteve os estoques populacionais. Os recursos advindos contribuiram, no ocaso do século XIX e alvorecer do século XX, para o enriquecimento urbano dos aglomerados populacionais, com profusão de palacetes particulares e edifícios de instituições públicas, arruamentos e provisão de energia elétrica. A proeminência cafeicultora impulsionou a instalação das linhas férreas e respectivas valorização de terras e formação de novas cidades
. 
Nas palavras de Prado Júnior (2000), política e socialmente, o café deu origem, cronologicamente, à última das três grandes aristocracias do país, depois dos senhores de engenho e dos grandes mineradores, os fazendeiros de café. Membros da multifacetada elite senhorial, irmanados sujeitos novos e elementos tradicionais, os grandes cafezistas foram aquinhoados com títulos nobiliárquicos. No Sul de Minas, diversos deles, provenientes de ramos de antigas famílias opulentas ou, pelo menos, abastadas pleitearam o poder do Estado republicano, compreendendo a enorme importância que podia ter o governo como instrumento de ação econômica. Na urdidura do federalismo, o peso político de cada Estado dependeu do tamanho de suas bancadas e de suas potencialidades produtivas. São Paulo e Minas Gerais, com projeção econômica assentada no café e na pecuária e bancadas parlamentares avantajadas e robustas, empunharam a primazia e controle do poder até 1930
. Sob o respaldo da “política dos governadores”, orquestrada por Campos Sales, políticos bandeirantes e montanheses entesouraram, em aliança, a chefia do Executivo nacional. Assentado em dificuldades e desencontros, o acordo não transcorreu com exclusividade. Os políticos da terra de Tiradentes mantiveram vínculos históricos com outros estados, alimentando amplo leque de parceiros preferenciais, com o seu pragmatismo característico. 

Wirth (1982) assevera que Minas Gerais desempenhou um papel central na política nacional, tornando-se o fiel da balança no funcionamento do federalismo brasileiro. No entanto, a propalada coesão das elites regionais montanhesas em torno do PRM (Partido Republicano Mineiro XE "Partido Republicano Mineiro" ) ocorreu tardiamente (VISCARDI, 1999; 2006). No primeiro decênio republicano, longe de uma atuação política nacional compacta, o cenário mineiro caracterizou-se por renhidas lutas interoligárquicas. Árduas disputas de caráter pessoal, ideológico e regional pelo poder resultaram na exclusão de muitos dissidentes das duas principais regiões cafeicultoras: a Zona da Mata e o Sul de Minas. Paulatinamente, as linhas de força convergiram, com retaliações de toda natureza, em direção ao Sul do Estado. No abrigo de proeminentes políticos sul-mineiros, como Silviano Brandão, os florianistas foram expurgados internamente, com a transformação do PRC (Partido Republicano Constitucional) em PRM (Partido Republicano Mineiro XE "Partido Republicano Mineiro" ) XE "Silviano Brandão" 
. Membro das frações da elite adesista, com conversão de véspera, Silviano Brandão pautou-se pelo discurso da coesão e harmonia política em Minas, camuflando práticas e cabalas de cerceamento de seus opositores. Avançou sua ascendência sobre os republicanos históricos, cooptando-os. O silvianismo agregou e dissipou, convergiu e reprimiu, alimentou discórdias e favoreceu a concórdia, na construção da aliança que se consolidou no poder do estado por duas décadas, de 1898 a 1918. No ano de 1901, Silviano Brandão XE "Silviano Brandão"  ampliou sua base de apoio, com a criação de novas municipalidades e a transferência do polo de gravitação das elites sul-mineiras para Pouso Alegre. O compromisso eleitoralista entre o governador e os chefes políticos municipais (os “coronéis”) favoreceu a estabilidade. Com eleições fraudadas (calcadas na violência física e institucional), os caciques municipais solidificaram a força do localismo. Na complexa rede de relações, alinhavada na reciprocidade, os grupos de lideranças municipais se batiam para disputar entre si o privilégio de apoiar o governador e nele poder se amparar. Por esta razão, o Sul de Minas assumiu grande importância como base política dos presidentes do Estado, senadores e deputados federais (CASTILHO, 2012).


Silviano Brandão XE "Silviano Brandão"  faleceu em 1902, antes de tomar posse como vice-presidente da República, na composição com Rodrigues Alves. O capital político acumulado transferiu-se para seu primo e cunhado Júlio Bueno Brandão XE "Júlio Bueno Brandão" 
. Ao assumir a chefia do grupo dos silvianistas, com nova denominação, a de “viuvinhas”, arrebanhou, com acordos e arranjos, enquanto presidente de Minas Gerais, forças para superar os “salistas” (capitaneados por Francisco Sales, sediado em Lavras), os “biistas” (liderados por Bias Fortes) e encaminhar a candidatura presidenciável, com eleição em 1914, de Wenceslau Brás. Se, por um lado, a elevação de Wenceslau Brás à chefia executiva nacional coroou a ascensão do político sul-mineiro e a supremacia da oligarquia local, por outro lado, dada a circunstância de candidatura não consensual, explicitou a desarmonia entre as inúmeras facções da elite oligárquica montanhesa, cada qual urdindo alianças, movimentando-se pelo tabuleiro político e desconstruindo os avanços dos adversários. Artur Bernardes assume o governo estadual em 1918 e encerra o ciclo da “hegemonia sul-mineira”, deslocando a primazia política para a Zona da Mata, até a Revolução de 1930. 


No ano de 1930, a insistência de Washington Luís (paulista) em ratificar candidatura conterrânea forçou a quebra das regras sucessórias, com a ruptura da velha aliança “café com leite”, tornando a arena política palco de atritos. Realizadas as eleições, com todo o seu cortejo de fraudes, emerge o evento revolucionário com deposição do presidente e condução de Getúlio Vargas. O levante armado, protagonizado pelos estados potencialmente afetados pela ruptura destas mesmas regras, Minas Gerais e Rio Grande, não objetivou a negação do pacto oligárquico, mas o seu resgate. Em Minas Gerais, malgrado o relativo apoio a Washington Luiz, as elites acolheram o projeto revolucionário (VISCARDI, 1999).
 “MODERNIZAÇÃO CONSERVADORA”: 1930 - 1970
No período varguista (1930 – 1945), elementos estruturais da formação histórica brasileira, evidentes na vigência da República oligárquica, atravessaram os novos tempos, mesclados com pulsões modernizantes. Se, de um lado, o Estado centralizado promoveu reordenação das relações internas às classes dominantes, com as oligarquias perdendo o controle direto dos governos estaduais, por outro, o término do esquema da “política dos governadores” não se confundiu com a elisão das frações da elite fundiária, não desmembradas da propriedade de terra e do capital e prestígio político dela decorrentes. No cognominado “Estado de Compromisso”, “permaneceram intatas as bases sociais e econômicas de sua dominação. Daí, uma espécie de compromisso tácito entre elas, o governo e a burguesia industrial – satisfeita com a expansão do mercado interno urbano” (SOLA, 1990, p. 278). Projetou-se, destacadamente, a grande propriedade fundiária como o elemento de continuidade na mudança.
A fração majoritária da elite mineira, inclusa a de origem rural, consolidou um modus vivendi com o poder central, com profícuos resultados para ambas as partes: o apoio de Minas favorecia o governo federal a contrabalançar o autonomismo de São Paulo e do Rio Grande do Sul. Os grupos dominantes locais, por seu turno, almejavam a obtenção de vantagens para eles mesmos e para a região. O estreitamento dos elos pautou-se na distribuição de cargos da alta administração estadual e federal e, sobretudo, na nomeação de ex-deputados ou de parentes e correligionários para prefeituras municipais
.

No governo estadual pessedista de Juscelino Kubitschek (1951-1955)
, com a política econômica centrada na especialização produtiva, na industrialização e no binômio “energia e transportes”, verificou-se a irradiação do desenvolvimento da cidade para o campo. Consequentemente, cresceu a participação da indústria na composição do produto estadual, em contrapartida do declínio da agricultura.  No bojo da reconfiguração econômica, Dulci (1999, p. 115) constata alto grau de continuidade nos meandros do poder, indicada pela permanência da elite tradicional. “Esta, ao contrário, se antecipou e procurou o processo, adaptando-se ao novo contexto derivado da crise do modelo agroexportador, da centralização política pós-1930 e da crescente vocalização de interesses urbanos”. Desse modo, o Estado conservou sua feição oligárquica, apesar da ampliação do espaço das forças modernizadoras, e a elite tradicional aplacou os efeitos da mudança, revigorando seu domínio numa sociedade mais complexa. A diversificação funcional possibilitou à classe patronal rural o amálgama com os novos ramos produtivos. A conexão negociada entre os setores tradicionais e os setores emergentes (empresariado industrial e tecnoburocracia) encaminhou as estratégias de desenvolvimento regional. Portanto, verificou-se a compatibilização entre os interesses urbano-industriais e os rurais, com nítida cumplicidade entre o Estado e o latifúndio,“(…) alicerçada na garantia do direito de propriedade e na prática de concessão de terras devolutas, ambas perpetuando a exclusão política do campesinato – objetivo muito mais importante para a elite agrária do que medir forças com o empresariado urbano ou com o Estado ‘desenvolvimentista’” (DULCI, 1999, p. 122).


Desde a década de 1950, consideradas a intensa fermentação político-ideológica e a ativa participação de múltiplos segmentos sociais, as frações da classe dominante ligadas à terra articularam estratégias para obstar o avanço da organização dos trabalhadores e resistir às demandas por direitos trabalhistas e reforma agrária
. Atuação sintetizada na reação contra o que consideraram “convulsão social” e na articulação de ações em movimento conspiratório desestabilizador do governo Goulart, que culminou na implantação do regime ditatorial-militar em 1964. Numa postura paternalista e de manipulação ideológica, a classe patronal rural exerceu sua ascendência sobre os pequenos e médios produtores, mobilizando-os na defesa do direito irrestrito de propriedade
.

O setor latifundista mineiro alimentava plausível temor em relação à proposta janguista de reformas de base
.  Os “barões da terra” consorciados aos demais estratos da elite estadual, autoproclamados “novos inconfidentes”,  atuaram como o braço armado do IPES
, mantendo o controle da área rural. Longe de estar restrito a Minas, o movimento do patronato rural estendeu-se por todo o país. Porém, em terras montanhesas, adquiriu traços característicos, recobrindo-se com a áurea da mineiridade. Minas Gerais ganhou destaque em decorrência do alto grau do prestígio político de suas elites na esfera federal e ao seu peso na distribuição de postos no primeiro e segundo escalão. Minas assumiu, portanto, um papel decisivo no quadro estratégico do IPES, a nível nacional, em termos políticos, econômicos e militares. O IPES mineiro atuou como vanguarda das classes dominantes, conclamando o empresariado local  a assumir uma militância política ativa. No heterogêneo universo patronal mineiro, o fator de agregação não correspondeu ao projeto de crescimento industrial centrado no setor multinacional associado, mas ao sentimento anticomunista exacerbado. A pauta do anticomunismo gestou o Comando Revolucionário e consolidou-se como elo entre a elite “modernizante” e os segmentos “tradicionalistas” (STARLING, 1986).

Na vigência do regime militar, a política de crescimento econômico baseou-se na modernização técnica da agricultura, com crédito e subsídios para a concentração fundiária, a aquisição de pacotes de maquinários, insumos e inovações genéticas. Verificou-se uma recomposição da aliança entre terra e capital. O capital se associou à propriedade da terra, tornou-se por isso conservador e antirreformista, com certo remanejamento das elites locais, pela substituição ou pela modernização. Configurou-se um “modelo antidemocrático de desenvolvimento capitalista, apoiado num pacto político, gestado durante a ditadura militar, que casou numa figura única latifundiários e capitalistas” (MARTINS, 1989, p. 15).


Espraiando-se de sua base agrária, a elite tradicional englobou interesses comerciais, industriais e financeiros, encaminhando as estratégias de desenvolvimento regional e potencializando, sobretudo na fração sul-mineira, os benefícios da política federal voltada para o setor cafeeiro, pontuaizada no Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura (GERCA) e no Plano de Renovação e Revigoramento de Cafezais (PRRC)
. 
HEGEMONIA CAFEEIRA: VELHOS AGENTES EM NOVAS ROUPAGENS

Nos tempos da redemocratização, no quadro de uma aliança conservadora que manteve inalterada a estrutura fundiária concentradora e excludente, o patronato rural perfilou uma das facetas do sujeito multiforme denominado agronegócio
. Repercutindo a ação desregulamentadora nas economias dependentes, como apanágio do avanço neoliberal e da financeirização da economia agrícola, a agropecuária brasileira entrecruzou-se com os bancos e outras instituições financeiras, com indústrias e setores de importação/exportação, com uma nova sistematicidade de relações intersticiais (intersetoriais e internacionais). A reorganização das empresas rurais ampliou muito a concentração da terra e da produção. No campo político, o patronato rural, articulado na concertação hegemônica do agronegócio, eclipsou a imagem canhestra do coronelismo de botina no interior de uma fachada liberal e mobilizou sólida bancada parlamentar, a Bancada Ruralista; elemento nevrálgico na deteminação de políticas públicas em governos dos mais diversos matizes ideológicos (POMPEIA, 2018).

Nesse contexto, Minas Gerais assumiu a primazia produtiva cafeeira nacional
. A pauta exportadora do agronegócio mineiro é liderada pelo café, que representou 44,6% das vendas em 2019, seguido pela soja e pela carne. As commodities do agronegócio geram receitas menores apenas em relação àquelas provenientes das exportações de minério de ferro (SEAPA/MG, 2021). A amplitude produtiva cafezista apresenta área cultivada de 1,2 milhão de hectares, distribuídos em 436 municípios de todos os quadrantes. As mesorregiões do Sul / Sudoeste e Triângulo Mineiro / Vale do Paranaíba sobressaem como palcos da cafeicultura de montanha e da cafeicultura de cerrado
. 

O território sul-mineiro, de cafeicultura de montanha, equiparado à produção de cerrado, apresenta uma singularidade capital decorrente do relevo acidentado: os obstáculos à produção em larga escala devido às dificuldades de mecanização, favorecendo, deste modo, a reprodução e a inserção de pequenos produtores de base familiar no circuito mundial. Por outro lado, a produção em pequena e média escalas mostra-se mais vulnerável às incertezas de mercado
. A dimensão média da unidade agrícola é de 33 ha. A produção patronal, minoritária numericamente, domina produtiva, territorial e politicamente. No espaço geográfico marcado pelo predomínio de municípios de pequeno e médio portes, a dinâmica política e econômica encontra-se atrelada ao poder das elites agrárias.



O patronato cafeeiro mineiro assume o protagonismo em ações, mobilizações, posturas e apresentação de demandas, em salvaguarda do setor, perante as autoridades estaduais e federais. Os sucessivos chefes do executivo montanhês, em período recente, Aécio Neves (PSDB), Antônio Anastasia (PSDB), Fernando da Mata Pimentel (PT) e Romeu Zema (NOVO) compactuaram com o setor cafeeiro, endossaram os pleitos e a agenda política de suas organizações e entidades representativas.  

A mobilização do agronegócio do café cinge uma constelação de atores dos poderes legislativos e executivos estaduais e federais, de entidades vinculadas aos setores produtivos, industriais, comerciais e financeiros. Em sintonia com a Frente Parlamentar da Agropecuária atua a Frente Parlamentar do Café, objetivando acompanhar e fiscalizar as atividades do setor, assumindo postura propositiva de soluções para os entraves decorrentes das atividades da cadeia produtiva. A entidade de natureza política não ideológica e suprapartidária apresenta, de sua formação à atual composição, supremacia numérica de deputados mineiros
.

Na trama das relações políticas, os atores do agronegócio cafeeiro com maior poder de pressão  conquistaram, pela mobilização de narrativa e sistematicidade de ação, o atendimento de parte de suas proposições. A produção patronal recebeu nos últimos decênios, do aparato estatal federal, providências imediatas para a repactuação das dívidas, com prorrogação e renegociação em condições favoráveis. A concentração da propriedade fundiária persiste como elemento basilar de seu poder de barganha e domínio político nas esferas municipal, estadual e federal. O patronato rural enverga nova retórica que escamoteia, contudo, não esconde a defesa visceral do latifúndio. O discurso traduz a ascendência de um determinado tipo de elite agrária, socializada no processo de modernização agrícola e que aciona a tentativa, se não de renovar, pelo menos de multiplicar os mecanismos de legitimação das estruturas de seu poder. Discursa a partir da realidade da modernização, sem abrir mão, dos privilégios patrimoniais e da violência (BRUNO, 2014). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS


Ao longo da explanação constatou-se que a elite tradicional sul-mineira, de base agrária, adaptando-se às diversas conjunturas e às tendências produtivas, se envolveu no empreendimento da modernização, potencializando e aplicando sua polivalência, sua capacidade de diversificar papéis e atapetar a continuidade de seu domínio. Manteve a estrutura de poder, pelo matrimônio e pelos conluios políticos, desde os tempos da economia mercantil de subsistência aos momentos do presente. Agrilhoou a administração pública regional, projetou-se nas esferas estadual e federal, conduzindo, aos escalões superiores, apaniguados e aparentados, com base no princípio de fidelidade. Sua ascendência persiste e se reproduz com novas nuances. Partindo do substrato fundiário, o patronato abrangeu atividades comerciais, financeiras, comerciais e industriais. Envergou, nas últimas décadas, na concertação do agronegócio, novos invólucros que agasalham velhas posições e práticas.
O resultado do desenvolvimento, em suma, evidencia que a persistência de uma estrutura fundiária concentradora e excludente, em termos materiais e valorativos, explica a continuidade, no tempo e no espaço, de relações sociais e políticas desiguais, da mentalidade e da hegemonia dos mesmos donos do poder. 
REFERÊNCIAS
BACHA, C. J. C. Evolução Recente da Cafeicultura Mineira: Determinantes e Impactos. Tese (Doutorado em Economia). São Paulo: FEA-USP, 1988.

BRUNO, Regina. Movimento ‘Sou Agro’. Marketing, habitus e estratégias de poder do agronegócio. Composição, Campo Grande, n. 14, p. 85-101, 2014.

CANO, Wilson. Padrões diferenciados das principais regiões cafeeiras (1850 – 1930). Estudos Econômicos, São Paulo, 15(2): 291-306. Maio\Agosto. 1985.

CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida. Como Esaú e Jacó: as oligarquias sul-mineiras no final do Império e Primeira República. Tese de Doutorado (História). UNESP \ Franca. 2012.

CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida. Entre a locomotiva e o fiel da balança: a transição da mão de obra no Sul de Minas (1870-1918). Dissertação de Mestrado em História – Universidade Federal de Juiz de Fora. 2009.

CONAB. Acomp. safra brasileira de café, v. 6– Safra 2020, n. 4- Quarto levantamento, Brasília, dezembro 2020. p. 1-45. Disponível em: http://www.conab.gov.br
DULCI, Otávio Soares. Política e Recuperação Econômica em Minas Gerais. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999.

FREDERICO, Samuel. Globalização, competitividade e regio​nalização: a cafeicultura científica globalizada no terri​tório brasileiro. GEOUSP – Espaço e Tempo (Online), São Paulo, v. 18, n. 1, p. 55-70, 2014.
FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional: Publifolha, 2000.

HORTA, Cid Rebelo. Famílias governamentais de Minas Gerais. Análise & Conjuntura, v. 1, n.2, maio/agosto, 1986, p. 111-142. Fundação João Pinheiro, Belo Horizonte. 

IBGE. A Geografia do café. Coordenação de Geografia. Rio de Janeiro: IBGE, 2016.
IBGE. Censo Agropecuário 2006. Rio de Janeiro, 2006.

LENHARO, Alcir. As Tropas da Moderação. São Paulo: Símbolo, 1993.

MARTINS, José de Souza. A política do Brasil: lúmpen e místico. São Paulo: Contexto, 2011. 
MARTINS, José de Souza. Caminhada no chão da noite. Emancipação política e libertação nos movimentos sociais no campo. Editora Hucitec, São Paulo, 1989.

MARTINS, José de Souza. O Poder do Atraso. Ensaios de Sociologia da História Lenta. Editora Hucitec: São Paulo, 1994.

MARTINS, Roberto Borges. A economia escravista de Minas Gerais no século XIX. Belo Horizonte, CEDEPLAR\UFMG, 1980.

PASCOAL, Isaías. O Escravismo no Sul de Minas: Apogeu e Crise. Pouso Alegre: IFSULDEMINAS, 2015.

PASCOAL, Isaías. Poder Pessoal e Cultura Política no Sul de Minas Gerais no Período Regencial e Primeiro Decênio do Segundo Império. Revista de História e Estudos Culturais. Abril/Maio/Junho, v. 5, Ano V, nº 2, 2008a.

PASCOAL, Isaías. Fundamentos econômicos da participação política do sul de Minas na construção do Estado brasileiro nos anos 1822-1840. Economia e Sociedade, Campinas, v. 17, n. 2 (33), p. 133-157, ago. 2008b.

PASCOAL, Isaías. José Bento Leite Ferreira de Melo, padre e político: o Liberalismo moderado no extremo sul de Minas Gerais. VARIA HISTÓRIA, Belo Horizonte, vol. 23, nº 37: p.208-222, Jan/Jun 2007.

POMPÉIA, Caio Ribeiro Neto. Formação Política do Agronegócio. Tese (Doutorado). Universidade Estadual de Campinas, IFCH. Campinas, SP [s.n.], 2018.
PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Brasiliense \ Publifolha, 2000.

SAES, M. S. M. A racionalidade econômica da regulamentação no mercado brasileiro de café. Tese de Doutorado. São Paulo: FEA\USP, 1995.
SEAPA /MG. SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MG. CAFÉ – DADOS DE MINAS GERAIS. 2021. FEVEREIRO DE 2021. http://www.agricultura.mg.gov.br
SOLA, Lourdes. O Golpe de 37 e o Estado Novo. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 1990.

STARLING, Heloisa Maria Murgel. Os Senhores das Gerais: Os Novos Inconfidentes e o Golpe de 1965. Petrópolis: Vozes, 1986.

VISCARDI, Cláudia Maria Ribeiro. Federalismo oligárquico com sotaque mineiro. Revista do Arquivo Público Mineiro. Belo Horizonte, v.1, ano 45. p. 96-109, 2006

VISCARDI, Cláudia Maria Ribeiro. Minas de dentro para fora: a política interna mineira no contexto da Primeira República. Locus: Revista de História, v. 5 n. 2, 1999, p. 89 – 99

VOLSI, B. et al. The dynamics of coffe production in Brasil. PLOS ONE \ https||doi.org|10.1371|journal.pone.0219724  July 23, 2019.

WIRTH, John D. O Fiel da Balança. Minas Gerais na Federação Brasileira 1889-1937. Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 1982.

�Universidade Federal doABC / Universidade Estadual de Campinas, menezesmarilda@gmail.com


�IFSULDEMINAS / Inconfidentes, � HYPERLINK "mailto:ediano.prado@ifsuldeminas,edu,br" �ediano.prado@ifsuldeminas,edu,br�


� O alvará de D. João V, emitido em 02 de dezembro de 1720, apartou a capitania de Minas Gerais do território de São Paulo. Em Minas, as comarcas marcaram a regionalização do território, dividindo a capitania em regiões com características próprias. A comarca do Rio das Mortes, tendo na vila de Campanha seu principal centro agregador e irradiador, equivale ao atual território do sul do estado de Minas Gerais. 


� Nas décadas de 1970 e 1980, munida de dados mais precisos e substanciais, emerge uma historiografia mineira, refutando a tese, defendida por Furtado (2000), da involução econômica provincial pós-mineração e propondo redefinições teóricas e novas balizas interpretativas.


� Os mineiros primaram pela defesa de um federalismo de poucas inovações e sem saltos perigosos. Despido de linguagem combativa e primando pela contemporização, o liberalismo moderado foi o parâmetro para impedir a aceleração do carro revolucionário, como pretendiam os “exaltados”, e evitar recuos em direção ao status-quo anterior, pretensão dos “caramurus” (PASCHOAL, 2015).


� Figuras como o fazendeiro, padre e senador José Bento Leite Ferreira de Melo ganharam notoriedade. “O envolvimento com a propriedade e com os negócios estava inserido na lógica política desses homens. Políticos porque proprietários, somente através da garantia ou expansão de suas propriedades é que poderiam dar continuidade à atividade política” (PASCHOAL, 2007, p. 216).


� Cano (1985), cotejando os espaços produtivos, na consideração de elementos componentes e de algumas variáveis do complexo cafeeiro, classifica, com base no modelo paulista, a cafeicultura mineira como complexo cafeeiro escravista. Em perspectiva diversa, Martins (1980) prima pela especificidade da cafeicultura regional, sem reduzi-la ao parâmetro paulista e sem descurar de seus vínculos com o panorama nacional e com o mercado internacional. A Zona da Mata consolidou-se como pórtico cafeeiro em Minas e desenvolveu-se com elevados patamares, tornando-se a região mais próspera da Província, na segunda metade dos Oitocentos. 


� Fatores econômicos e critérios políticos atuaram na delimitação dos traçados e na definição do destino das ferrovias. Filhos da elite fundiária sul-mineira, como Silviano Brandão� XE "Silviano Brandão" �, avultam no cenário político e protagonizam a ampliação das vias férreas. Os nababos da terra equacionaram, também, o problema da transição do trabalho escravo para o livre. Percorreram caminhos diversos do paradigma paulista (da política imigrantista sistemática e em grande escala), aproveitando e reabilitando a mão de obra nacional num amplo arcabouço de modalidades de trabalho e a apresentação de certa ambiguidade em sua prática imigratória (CASTILHO, 2009).


� Os politicos mineiros ocuparam as presidências das principais comissões parlamentares, obtiveram a maior representação ministerial e se apropriaram amplamente do aparato burocrático estatal. Representantes de um ente federado economicamente diversificado entre o café, o gado e, de certo modo, a indústria, estiveram atrelados aos  interesses agrários. Exerceram forte influência na Câmara dos Deputados, onde tinham uma bancada de 37 membros, enquanto os paulistas eram apenas 22. A composição política da elite mineira, na primavera republicana, quando analisada por carreira, aponta a predominância das profissões jurídicas, com um patamar de 74% das cadeiras representativas, e uma baixa representatividade diretamente exercida pelo grupo dos fazendeiros. A apreensão superficial e desatenta dos dados pode conduzir a uma conclusão disparatada da realidade, de modo a sustentar que, embora a estrutura fundiária se mostrasse centralizada e concentradora, formou-se uma elite política autônoma dos interesses econômicos prevalecentes no Estado, quais sejam, os da cafeicultura. A compreensão acurada somente será possível com a consideração de três fatores: 1) a família como unidade política extensa; 2) a cultura do bacharelismo e; 3) a diversidade funcional dos membros da elite mineira. A apreciação dos mesmos relativiza a independência da camada política em relação à grande propriedade fundiária.


� O movimento silvianista pavimentou a “hegemonia sul-mineira” desde os tempos derradeiros do Império. Castilho (2012) esclarece o itinerário que conduziu ao poderio da elite sul-mineira com seu projeto de “modernização conservadora”, envergando a nova roupagem republicana, travestindo-a com ideias progressistas, sem abandonar a ossatura oligárquica. Silviano Brandão� XE "Silviano Brandão" � era filho de tradicional família de avultados proprietários rurais.


�  O clã fazendeiral e político Paiva Bueno chegou, na pessoa do capitão Bartolomeu Correa Bueno, ao nascente povoado de Ouro Fino em 1745, com incumbência de “governar no político e com alçada no cível e no crime”. No século XIX, Emídio de Paiva Bueno� XE "Emídio de Paiva Bueno" � elegeu-se como o primeiro vereador ourofinense à Câmara de Pouso Alegre. Na segunda metade da centúria, o liberal Francisco de Paiva Bueno� XE "Francisco de Paiva Bueno" �, filho de Emídio, sobrepuja o conservador Francisco Barros Melo, elevando-se à presidência da Primeira Legislatura da Câmara de Ouro Fino. Francisco de Paiva Bueno transferiu sua liderança ao seu sobrinho e genro Silviano Brandão� XE "Silviano Brandão" �, deputado, presidente do Estado e vice-presidente eleito da República. “Com a morte de Silviano Brandão, assume a chefia o seu cunhado e primo Júlio Bueno Brandão� XE "Júlio Bueno Brandão" �, deputado, presidente do Estado, senador da República, o qual seria substituído, na liderança local, pelo seu filho mais velho, Júlio Bueno Brandão Filho, deputado estadual, federal, Constituinte de 34, e, em seguida, pelo seu filho mais novo, Francisco Bueno Brandão, atual suplente de deputado federal pelo PSD, prefeito de Ouro Fino no último quatriênio. O domínio Bueno Brandão no município tem declinado a partir de 1947. A própria família se dividiu, estando elementos dela aliados aos adversários dos Bueno Brandão, chefiados por descendentes de antigos colonos italianos” (HORTA, 1986, p. 130). 


� “Os aliados do regime foram assim encarregados de controlar os seus próprios redutos, mas de modo diverso do que prevalecera sob o ‘coronelismo’, uma vez que o seu poder advinha agora de delegação superior” (DULCI, 1999, p. 132). 


� O PSD (Partido Social Democrático) e a UDN (União Democrática Nacional) monopolizaram as disputas políticas entre 1945 e 1964. Em Minas Gerais, a UDN representou o projeto de recuperação econômica por intermédio da diversificação produtiva e o PSD defendeu a proposta desenvolvimentista centrada na especialização produtiva.


� As mobilizações políticas dos trabalhadores rurais processaram-se no Nordeste, na década de 1940, pela atuação do Partido Comunista Brasileiro e ressurgiram nos anos 1950, por intermédio das Ligas Camponesas e da sindicalização rural. Em Minas Gerais, a luta pela terra, no período, ainda é parcamente analisada. 


� O sentimento anticomunista dos grandes proprietários de terra, manifesto na defesa da propriedade privada, articulou o apoio do pequeno e médio proprietário rural: “Aos olhos do pequeno e médio proprietário, tratava-se sem dúvida de um argumento de peso. Bombardeado exaustivamente pela propaganda conservadora, não é difícil supor que esse segmento da população rural, ou, pelo menos, parte dele, tenha se alinhado ao lado do setor latifundista (...)” (STARLING, 1986, p. 256).


� A desigual distribuição da terra apresentava, em Minas de 1960, a seguinte configuração: as propriedades com mais de quinhentos hectares somavam apenas 13.500 unidades, mas possuíam 19 milhões de hectares, aproximadamente 52% da área total.


� Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, fundado por militares de alta patente e empresáros, em 1962. Consolidou-se como um dos principais articuladores do movimento que culminou no golpe de 1964.


� O PRRC desatrelou a produção dos fatores naturais e favoreceu a extensão por porções territoriais submetidas aos condicionantes comerciais. Novas áreas foram incorporadas ao circuito produtivo graças às inovações tecnológicas propugnadas pela industrialização da agricultura, de modo a deslocar o eixo produtivo dos estados de São Paulo e Paraná para Minas Gerais e Espírito Santo. O programa destinou largos investimentos à pesquisa e geração de tecnologias, com criação de núcleos de inovação (BACHA, 1988).


� Agronegócio é a tradução aproximada de agribusiness para a língua nacional. Discussão salutar sobre o conceito de agribusiness ou agronegócio, de sua origem norte-americana à sua aplicação e desenvolvimento no Brasil, foi construída no trabalho de Pompeia (2018). A proposta norteadora do autor é a compreensão do agronegócio como fenômeno político. Para alcançar essa condição, ele destaca a aproximação entre a agropecuária e segmentos a montante e a jusante dela e recupera as demais dimensões: acadêmica, corporativa, midiática e estatal. Em relação ao complexo cafeeiro, três produtos constituem seus pilares: o café in natura (grãos); o café processado (torrado e moído) e o café solúvel.


� Maior produtor, maior exportador e o segundo maior consumidor, o Brasil avulta no cenário planetário da commodity, responsabilizando-se por um terço de todo o o café consumido no mundo. No ano agrícola de 2020, a produção nacional atingiu o recorde de 63,8 milhões de sacas. A produção mineira, em 2020, atingiu 34,65 milhões de sacas (CONAB, 2020).


� O Triângulo Mineiro / Vale do Paranaíba abriga algumas das maiores produções cafeeiras nacionais. As possibilidades geradas pelos avanços tecnológicos e pelas inovações advindas da “Revolução Verde” favoreceram a cafeicultura de grande escala, excludente, com predomínio de grandes estabelecimentos mecanizados. Os estabelecimentos familiares possuem tamanho médio de 39 ha (média nacional de 20 ha) e participam com apenas 15,01% do volume produzido. Os estabelecimentos patronais apresentam média de 395 ha, sendo a média nacional de 200 ha (IBGE, 2016; 2006; FREDERICO, 2014; VOLSI et. al, 2019).


� Na agricultura familiar, são muitos os graus de inserção no mercado (grau de autonomia ou dependência da exploração em relação aos ditames mercadológicos) e diversos níveis de atuação familiar (peso da família na lógica de funcionamento da exploração).


� O atual presidente do Conselho Diretor, o deputado mineiro Emidinho Madeira (PSB), é filho do cafeicultor Emídio Madeira que possui 112 processos no Ministério Público do Trabalho, por infrações, incluindo trabalho análogo á escravidão, cometidas nos últimos anos em suas fazendas.





